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GOVERNO DO ESTADO 00 AMAPÁ 

DECRETO IPI N! 0960 DE 06 DE JUNHO DE 1989. 

o Govelnador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art . 114, § 22 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de 05.10.88, combinado com o Artigo 26 da Lei Comple· 
mentar n~ 41 de 22.12.81 e tendo em vista o que consta do oficio n~ 006/89-
CEMA, 

RESOLVE: 

A rt. 12 • Designar ANTÔNIO CARLOS DA SILVA FARIAS, Coordenador 
da Coordenadoria Estadual do Mei o Ambiente, a viajar de Macapá·Ap, sede de 
suas atividades até a cidade de Manaus-AM, a fi m de tntar de assuntos de inte· 
resse do Governo do Amapá junto ao Instituto Nacional de Pesquisa da Amazô· 
nia· INPA, no perlodo de 07 a 10 de junho do corrente ano. 

Art. 2! • Revogam·se as disposições em contrár io. 

Macapá·Ap, em 06 de junho de 1989. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO IPI N! 0961 DE 06 DE JUNHO DE 1989 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 14, § 2~ do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de 05.10.88, combinado com o Artigo 26 da Lei Comple· 

' mentar n~ 41 de 22.12.81. e tendo em vista o que consta do Oficio n2 006/89. 
CEMA. 

RE SOLVE: 

Art. 1! • Desig nar HERALDO DA FONSECA ARAÚJO, Chefe da Divisão 
Técnica da 'Coordenadoria Estadual do Meio Ambiente, para responder por essa 
Coordenadoria durante a ausência de seu ti tular que viaj'ará até a cidade de Ma­
naus·AM, no período de 07 a 10 de junho do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macap,·ApÍ em 06 de j unho de 1989. 

JOR~E NOVA DA COSTA 
Governador 

D.r . 
Auditor do Governo do Estado 
JOSt VER!SSIMO TAVARES 

Secretário de·Educação e Cultura 
Prof . PAULO FERNANDO BATISTA GUERRA 

Secretário de Agricultura 
Dr . ALCIONE MARIA CARVALHO CAVÀLCANTE 

Dr. 

Dr . 

Secret~rio de Segurança PÚblica 
LUIZ DA CONCEIÇÃO P. GÕES DA COSTA 
Secretário de Saúde 
FRANCISCO DE ASSIS LEIIE TEIXEIRA 

GOVEP.NO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO IP) N! 0963 DE 07 DE JUNHO DE 1989. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que' lhe são 
conferidas pelo Art. 14, § 2~ do Ato dás Disposições Constitucionais Transitórias. 
da Constituição Feder al de OS.10.88, combinado com o arti go 26 da Lei Comple· 
montar n• 41, de 22 de dezembro de 1981, e tendo em vista do que consta do 
Oficio n! 041 6/89·SEPS . 

RESOLVE: 

Art. 1! • Exonerar MARIÂNG ElA MARINHO RODRIGUES DA SilVA, do 
Ca rgo ern Comissão de Chefe do Centro de Assistência ao Menor n2 02, Códi go 
DAS·101.2, do Departamento de Assistência ao Menor-DAM/SEPS, a co ntar de 
15.06.89. 

Art. 29 - Revogam-se as d;sposições em contrário. 

Macapá·Ap, em ·o7 de junho de 1989. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRERTO IPI N! 0964 DE 07 DE JUNHO DE 19ÍI9. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe sio 
conferidas p"elo Art. 14, i 22 do Atq das Disposições Constitucionais Transitórias, 
da Constituição Federal de 05.10.88, com.binãdo com o artigo 26 da Lei Comple· 
mentar n• 41 de 22 de dezembro de 1981, e tendo em vista•do que consta do 011· 
cio n2 0416/89-SEPS. 

RESOLVE: 

Art. 19 • Nomear NEIDE THURlER DE CARVALHO SOARES, para exercer 
o Car go em Comissão de Chefe do Centro de Assistência ao Menor n2 02, Código 
DAS ·1 01.2, do Departamento de Assistência ao Menor·DAM /SEPS, a contar .de 
16.06.89. ~;; · . 

Art. 2• • Revogam·se as d isposições em contrár io. 

Macapá-Ap, ern 07 de junho de 1989. 

f-· -~ 

JORGE NOVA QA COSTA 
Govertlador 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N! 0965 DE 07 DE JUNHO DE 1989 

O Go vernador do Estad o do Amapá. usan do das atribuições q ue lhe são 
co nferidas pelo a rtigo 14, § 22 do Ato d as Disposições Constitucio nais Transit6· 
rias, da Constituição Feder al de 05/10/88, combinado com o arti go 26. da Le~ 
Complementar nC? 41, de 22112/81 e tendo em vis ta o que consta de;> Processo n -

28760.00 1656/89· GA 81, 

• Co nsi derando as disposições l egais contidas no artigo 3g do ítem 111, 

do Decreto n! 97.459, de 15/ 01/89, item 1.1.5, das Portarias n!s 338/89 e 350/89, 
da SEPLAN/FR • artigo 21, ~a lei n9 7.730, de 31/01/89. 

RESOLVE: 

Art. 1! • Col ocar à d isposição da Delegaci a Regional da SUNAB, aré ui· 
terior deliberação, o servidor FRE DD Y GIBS ON JOSÉ DOS SA NTOS, ocupante do 
em prego de Motor ista de Vei cu las Terrestres, código LT·T0- 902, cl asse "A", 
referênc i a NM -07, da Tabel a Especial do extinto Terri tór io Federal do Am apá, 
l otado no Gabinete do Governador. sem preju ízo de seus venci mentos mensais e 
demais vantagens do refer i do emprego. 

A rt. 2 ~ • O servi dor fi cará lotado no Gabi nete do Governado r, conform~ 
dispõe a Ordem de Se rv i ço n~ 0002/86-GABI, devendo pres tar serviços exclus i ­
vam ente no âm bi to deste Estado, fi ca ndo nulo qual quer ato que contrar i e os 

termos deste artigo. 

Macapá· Ap, em 07 de ju nho d e 1969. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

ESTADO DO A.t'!APÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DECRETO (P) N<? 086/89- PMS DE 12 DE ~~IO DE 1989 . 

O Prefeito Municipal de Santana , usando da s atr i bui 
çÕes que lhe são confe rida s pelo item VIII, do Artigo 34, 
da Le i n<? 6 .448/77 , tendo em vis ta o disposto , no art 59 , 
da Lei n9 7 . 639/87 e o contido na Le i Municipal n9 003/89 , 

DECRETA: 

Art. 19 - Nomear o servidor FRANC ISCO CARLOS FRANÇA 
DE ALMEIDA, para exer cer o cargo em Comissão de Diretor Hu 
nicipal de Transportes Urbanos (DMTU) , correspondente ao 
código DAS- 2, da Secr etaria de Obras , Planejamento Servi -
ços Urbanos e Meio Ambiente, a partir de 19 de maio de 1989 

Art. 29 - O servidor f ará opçao pela remuneraçao 
cargo comi ss i onado . 

Art . 39 - Revogam-se as d isposi ções em contrár i o . 

Dê-se ci ência , registre- se e publique-se . 

Santana- Ap , 12 de maio de 1989 . 

ROSEMI RO ROCHA FREIRES 
Prefeito Municipal de Santana 

do 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO DE AÇÃO COMPLEMENTAR 
DIVISÃO DE ASSU~TOS CULTURAIS 

APROVO; 
PAULO FERNA~DO BATISTA GUERRA 

Secretário de Educação- AP 

EDITAL Nº lf2/fB 

A Secre taria de Educação e Cul tura da Estado do Amapá ~ 
através do Departamento de Ação Complementar/Divisãp de 
Assuntos Culturai s , torna pÚblico o presente Edi tal que ~ 
gul amenta concessÕes para a realização de produçÕes cultu~ 
rais t r anscritas a seguir, mediante propostas dos interes­
sados e obedecidas as Q~sposiçÕes abaixo apl icáveis a cada 
ramo de atividade cult0ral: Edição de Obras L- Literárlas, 
Gr avaçÕes de Discos e ~ntagem de Espetáculos Musicais. 

r ·- DOS PARTICIPANTES: 

1 .1 - Concorrem ao present e Edital autore s com proje­
tos de Edição de Obra Literár ia , Grupos , Intérpretes e Com 
positores com projetos de Espetáéulos Musicais ou de 6rava 
çao de Discos ; 

1 .2 - SÓ serão .aprovados projetos oriundos do Estado 
do Amapá, ou aqueles em que o Espetáculo Musical nele se 

realize ; ;J,'.U 

1 .3- A SECRETARIA DE EDUCAÇÃD E CULIUR~/DEPARTAMENTO 
DE AÇNJ CO'-'PLEWENTAR/DIVISNJ DE ASSUNTOS CULTURAIS, dará 
prioridacje à projetos de autores , ·grupos musicais e ou mu­
sicas e compositores que residam··pelo menos c a dois (02) 
anos no Esta•Jn do Amapá . 

II - DA ~ \>CRIÇÃD : 

2 .1 - As inscr içÕes deverão ocorrer no prazo de sesse~ 
ta (60) dias, a p~rtir da publicação do Edital na DIVISÃO 
DE ASSUNTOS CULTURAIS/SEEC , Av . FAB , Nº 0096 , nos horários 
normais de expediente: 

2 .2 - Pré-requi sitos para inscriçao : 

2~2 . 1- Obras literárias: 

a) Requerimento contendo obrigatoriamente dados 
pessoais do autor (nome completo , endereço , telefone , C.I , 
C.I .C, Curriculum Vitae , etc . ) ; 

~} Três (03) cÓpias do original do texto, err en­
velope lacrado , onde deverá constar o pseudpni mo, pasto so 
bre o en\/elope; 

c) Declaração de autoria do texto e/ ou ilustra: 
çao , sendo o autor da dec l aração responsável pela autoria 
da obra, ficando portanto a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO_E CJLT~ 
~A/DEPARTAWENTO DE AÇÃO CO~PUEMENTAR/OIVISÃO DE ASSUNTOS 

lfllllll--------• DIAAIO OFICIAL---------... 
·----------ii!IIDEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL-------------~ 

ESTADO DO AMAPÁ "'' 
. DIRETOR 

Dr. JOSÉ LUIZ BEZERRA PACHECO 

~~~-----------. ~~~~~-------. ORIGINAIS PREÇOS - ASSINATURAS * Os texto s enviados ã publicação deverão ser 
.d_<l_tilografados e acompanhados dé ofíç i o ou 
memotando. 
O Diár io Ofic i al do Estado do Amapá poderá 
ser encontrado para leitura nas Representa 
çÕes do Governo do Amapá em· Bras í lia/DF,Riõ 
de. Janeiro/RJ e Belém/Estado do Pará . 

AIENDIMENTO 
07 :30 as 12 :00 horas 

Horár io : Das 
14:00 às 17:30 horas 

PREÇOS • PUBLICAÇ0ES 
* Publ i cações - centímetros de 

~ coluna ........ , . .. ....... . , NCz$ 

-

2, 30 

* ~laca pá ........... .... .... . . 
* butras Cidades . .. .... . .... . 
* Ás assinaturas sao semes-

tr~~s e vencíveis em 30 de 
junho a 31 de dezembro . 

Preço do Exempl ar , ..... ..... . 
NÚmero a t rasado . . . . ... .. . : .. . 

RECLAMAÇOES 

NCz$ 
NCz$ 

NCz$ 
NCz$ 

20 , 20 
49' 77 

O, 18 
0 . 24 

* Deverão ser dirigidas por escrito ao Diretor 
de Impr ensa Of i c i a l do Estado do Amapá , a té. 
8 dias após a .publicação . 

.J.~PARTANENTO DE I~fPlti.N:lA OFIClAJ..- Rua Când1do t1ende5 ~N9 458 - Hacapa - ES tado do Amapá-Fone 222-0444 -Rama1s 176-177- 178 
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CULTURAIS , i senta de responsablidades advindas de contro­
vérsias sobre direitos autorais; 

d) Cada autor poder á inscrever apenas um ( 01) . t rê. 
balho por gênero l iterário; 

e) As inscriçÕes também poderão ser feitas pelo 
correio . Nel as se consider ará a data de postagem; 

f) ApÓs o jul gamento pelo CONSELHO ESTADUAL DE 
CULTU8A , serão publ icados t rês (03) trabalhos literár ios, 
sendo um .(01) de cada gênero a seguir 

l. Poesia; 

2 . Prosa (Romance , CrÔnica , Conto , Ensaio) ; 

3 . Tr abal ho de Pesquisa de impor tância HistÓrica 
e Cultural para o Estado do Amapá; 

g) A tiragem para cada categoria é de 1.000 {hum 
mil) exempl ares, dos quais 700 (setecentos) serão distri­
buídos aos aut ores classificados e 300 (trezentos), serao 
uti l izados para difusão através da DIVISÃO DE ASSUNTOS CU~ 
TUAAIS; 

h) Os trabal hos nao classificados estarão à dis­
posiçao dos seus autores na DIVISÃO DE ASSUNTOS CULTURAIS 

2.2 .2 - Gravação de Discos: 

a) Os interessados devarão apresentar requerime~ 
t o contendo obri gator i ament e seus dados pessoais e/ ou no 
caso , os do responsável pelo grupo ; 

b) Cada concorrente deverá apresentar uma 
cassete com o máx~mo de doze ( 12) popul ares inéditas 
folclÓr~cas , gravadas em perfeitas condiçÕes de 
com oú sem arranjos; 

fita­
e/ou 

c) A soma t otal do tempo das mÚsicas nao poderá 
ultrapassar dos trinta (30) minutos ; 

d) Os concorrentes apresentarão Curriculum de 
suas atividades artiticas e no caso de !Jrupos, do CO(llpro­
vante de regularização jur{dica e de regularidade j unto ~ 
Ordem dos MÚsicos do Br asil -seção do Amapá , no caso de mú­
sicos profi ssionais; 

e ) As mÚsicas deverão vir acompanhadas de suas 
respectivas letras e par tituras em três (03) vias; 

f) ApÓs o j ulgamento pelo Conselho Estadual de 
Cultur a , serão gravados e prensados dois (02) __ Long~P.lays 
com mÚsicas de compositores que residam há pelo menos dois 
(02) anos no Es tado do Amppá; 

g) Será dada prioridade as mÚsicas que reflitam 
a cultura amapaense e regional; 

h) A ti ragem dos discos será de dois mil (2 .000) 
exemplar~s , dos quais hum mil e quinhentos (1. 500), serão 
distribuídos aos autores (grupos, interpretes _e/ ou compo­
sitores) e quinhentos (500) , serão util izados para difusão 
através da DIAC/DIVISÃO DE ASSUNTOS CULTURAIS ; 

i) Os t rabalhos não classif ~cados , serão devolvi 
dos aos concorrentes; 

2 .2 .3 - Montagem de Espetáculo Musical : 

a ) Os concorrentes deverão apresentar requerime~ 
to contendo obr igatori amente seus dados pessoais, ou do 
responsável pelo grupo ; 

b) Deverão apresentar projetos de _ , espetáculos 
contendo o seguinte : 

1. Descriç~o obj etiva do roteiro do ~spetáculo 
(script); 

2 . Cur ricul um de ativi dades musicais; 

3 . Orçament o completo da produção 
luz , som, figur inos , taxas, etc . ); 

4 . Comprovante de reserva de pauta; 

(cenografia , 

· · '•· 5 .. Comprovante de regularização jurídica , no ~?." . 
so de grupos musiéai~ 

6 . Prova de regularidade junto a Ordem dos MÚsi­
cos do Brasil Seção do Amapá, no caso de musicas profissi~ 
nais. 

c) Cada· grupo ou in~erprete musical so _ poderá 
inscr ever um (01) Projeto de Espetáculo ; 

d) Os grupos e / ou interpretes ini ciant es nao se 
rao obrigados a anexarem Curri culum ; 

e) ApÓs julgamento pelo CONSELHO ESTADUAL DE CUL 
TURA, dos quatro melhores projetos , cada um r eceber á como 
subvenção (auxilio mo ntagem) , a impor tância de NCZ$ 1.500 , 
DO (HUM MIL E QUINHENTOS CRUZADOS NOVOS ), a ser _l i berado 
em dua s par celas a saber: 

1. PRIMEIRA: Setenta por cento (~) , vinte dias 
antes da estréia do espetáculo e ; 

2. SEGUNDA : Tr i nta por cento (3~) , vinte dias 
apÓs a temporada, mediante comprovaçao de no mini mo três 
(03) apresentaçÕes. 

f) A SECRETAAIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA/DEPAATAM::!:!. 
TO DE AÇÃO ODMPLEMENTAA/DIVISÃO DE ASSUNTOS CULTURAIS , da­
rá aos cont emplados , além da subvenção, trezentos cartazes 
para divulgação e mais os ingre ssos para as duas primeiras 
apresentaçÕes em quantidade compativel com a l otação do e~ 
petáculo , desde que solicit ados com antecedência de no _mi­
ni mo t rinta (30) dias . 

III DA SELEÇÃO : 

Os trabalhos (Obras Literári as para impressao ·e 
musicais para gravação) e os projet os de Espetáculos Musi­
cais serao selecionados em duas instâncias i:· 

3 . 1 - A primeira por um Grupo de Trabalho-GT, constitui 
do por sete (07) el ementos - dois (02) da Academi a Amapae~ 
se de letras, dois (02) da Ordem de MÚs icos do Brasil, Se: 
ção do Amapá e três (03) da Divis~o de Assuntos Culturai s­
DIAC/DAC/SEEC , um dos quais presidirá o GT , não t endo por­
tanto di reito a voto, exceto de qual idade , em caso de empê. 
te - que selecionará três trabalhos e projetos dentre os 
inscritos , com base em cri térios previamente estabelecidos 
nas respectivas categorias ; 

3 .2 - A segunda, pelas Câmaras especializadas do Conse­
lho Estadual de Cult ura do Amap3 , que apÓs anál ise e pare­
cer , indicará o me lhor trabalho e proj eto em cada catêgo­
ria, sendo esses os vencedores. 

IV - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS : 

4 . 1 Os beneficiados com o apoio condedido nos __ têrmos 
do presente Edital , que não realizarem seus projetos ou 
não prestarem contas em t empo hábi~ estabel ecido, estarão 
inabilitados a firmar novos compromissos com a SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA/DEPARTA~ENTO DE AÇÃO ODMPLE,~NTAR/D! 
VISÃO DE ASSU~TOS CULTURAIS, além das penalidades ~previ&: 
tas em lei; 

- 4 . 2 - Os autores , grupos , interpretes ou - Cpwpositores, 
que vierem a receber o auxilio , estarão obriga~ps a fazer 
constar no material de di vulgação interno e externo do es­
petáculo (publi cidade, cartazes, fachadas , programas , f ili 
petas , etc.) , os seguintes di 7.eres: APOIO : DIVISÃO DE AS­
SUNTOS CULTURAIS /DAC/SEEC/GEA 

4 .3 - Ao se i nscreverem, os concorrentes aceitam os ter­
mos do presente Edital; 

4. 4 - Os casos omisso.s. serão resolvidos pela SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO E. CULTURA/DEPARTAWENTO DE AÇÃO COMPLEMENTAR/O! 
VISÃO DE ASSUNTOS CULtURAIS , . 

Macapá , 31 de maio de 1989 

REGINA LÚCIA FERREIRA VALENTE 
- Diretora do DAC , em exercici~ 

•. -~ 
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BRU~ASA MADEIRA13 S/A . 
C.G .C. 05.964 .895/0001-06 

ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA_ REAL!_ 
ZADAS NO DIA 12 DE ABRIL DE 1989 , 

Nesta data, às dezesseis horas , na sede social à Rua Sena­
dor Fil into Muller, n2 834, nesta cidade , reunidos em As­
sembléia Geral Ordinária e Extraordinária, sob a direção da 
acionista IndÚstria Tre\lo Ltda. ,. representada pelo Sr·c 
Jacob Abrahams , que foi escolhido para presidir as Assem­
bléias, tendo a'mim, Benedito Santana Coelho, como secret~ 
r io , a t otalidade dos acionistas detentores do capi tal so­
cial com di reito a voto , apÓs examinar os itens da 11 Ordem 
do Dia, constantes da convocação publicada no Diário .Ofi ­
cial de 05 de abril de 1989 , deliberou e aprovou por unan~ 
midade de votos , homologar o aumento de capital social pa­
ra NCZ$ 2.376.504,00 (dois milhÕes, trezentos e setenta e 
seis mil, quinhentos e quatro cruzados novos), aprovado na 
Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 28 .02. 89', 
t endo em vista que a acionista IndÚstria Trevo Ltda ., pelo 
f ato de não ter comparecido nenhum outro acionista no pra­
zo l egal para exercer o direito de preferência, havia subs 
crito a totalidade do aumento do capital, uti l izando o c~ 
dito que possuia contra a Companhia, assinando, assi m, os 
Boletins de subscrição, tendo o Sr. Presidente declarado que ·o 
caput do artigo 52 do Estatuto Social passava a vigorar com 
a seguinte redação: "0 Capital Social é de NCZ® 2. 376 . 504 , OQ 
(doi s milhÕes, t r ezentos e setenta e seis mil, quinhentos 
e quatro cruzados novos), divididoeml.813. 030 .000 (hum mi 
lhão , oi tocentos e treze milhÕes e t rinta mil) açÕes , se; 
valor nominal , nominativas e inconversiveis em ao portador 
dos quais 1. 549 ,956 .374 são ordinárias e 263 .073 .525 são 
preferenciais. " Passando ao prÓximo item da Ordem do Dia o 
Sr. Presidente esclareceu que se encontravam sobre a mesa 
o RelatÓrio da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais 
demonstraçÕes f inanceiras rel ativas ao exercicio social e~ 
cerrado em 31 de dezembro de 1988 , publicados no Diário Of~ 
c!i!al do Estado do Amapá de 22 . 02, 89, com antecedência de 
49 d~as da realização cesta Assembléia , dispensado, assim, 
a pubJ}.tação do aviso aos acionistas . Submetidos à anáiise , 
foram~Ôs mesmos aprovados por unanimidade dos acionistas 
pre~ntes , sem qualquer restrição. Vo ltando a fazer uso da 
palavra, o Sr . Presidente. ratificou a eleição da Diretor ia 
de acordo com a Assembléia Geral Extraordinária de 28 de 
fevereiro de 1989, que permanece da seguinte forma: Jacob 
Abrahams, industrial, residente e domici l iado em Curitiba­
PR, à Rua Maranhão , 835, C.I. 173 .888-PR , CPF 000.123 .279-
72; Henrique Warkenti n, contador, residente e domiciliado 
em Curitiba- PR , à Rua Bom Pastor, 12 , C. I . 877 . 1~4-PR , CPF 
115 ,918 .149- 91; Gastão Luiz Mende s e Silva, engenheiro qui 
mico: residente e domiciliado em Curitiba-PR, à Rua Ângel;:; 
Sampaio, 1588/42 C.I. n2 675 .207-PR, CPF n2 712 . 494.358-20 
Osni Luiz Peng , Administrador , residente e domiciliado em 
Curitiba-PR, na Rua Professor Ostilho de AraÚjo , n2 183 
CI. n2 814 .350- 9-PR , CP~ 075.874 ,909-05, todos ~rasileiros 
e casado s , nenhum deles incidindo em qualquer impedimento 
legal, sendo confirmada 'a desi gnação para Diretor-Superin­
tendente, o Sr. Jacob Abrahams . Revisando todos os assun -
_tos e deliberaçÕes tomados na Assembléia , foram unanimeme~ 
te aprovados , passando a fazer parte do Estatuto Social. . 
Nada mais havendo a· tratar , o Sr . Presidente declarou sus­
pensa a Assembléia pelo tempo necessário à l avratura da 
presente Ata . Seguindo a reabertura , foi lida, conferida e 
aprovada, sendo assinada por todos os presentes . Macapá, l2 
de abri l de 1989. Confere com o original , l avr ado no livro 
prÓprio . 

INDÚSTRIA TREVO LTDA. 

JACJB ABRAHAWB 
Presidente 

BENEDITO S8NT At-Jji~:CDELHO 
Secretário 

JUNTA CO~RCIAL DO T .F. DO AIN'f'Á 

CERT IFICO O AFQUIVAI.ENTO DESTE DOCU!v'ENTO 

SOB O NÜMERO ABAIXO , 

29 MAI 89 00'!078 

JOSÉ EDSON DOS SANTOS SARGES 
Sec, Geral Subst . /JUCA~ 

Republ i cado por haver saído com incorreções 

nTA ÚNICA DA DtCIMA SEXTA ASSEMBLtiA GERAL ORDINÁRIA E'VI­
GtSIMA TERCEIRA ASSEMBLfiA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPA­
NHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ-CAESA, I NSCRITA NO CADASTRO 
GERAL DE CONTRIBUINTES SOB O N2 05 .976 ,3ll/000l-i04 REALI-­
ZADA NO DIA VINTE E OITO DE ABRIL DE HUM MIL NOVECENTOS E 
OITENTA E NOVE • 

Aos vinte e oito dias do mês de abril de hum mil nove­
centos e oitenta e nove , às 10:00 horas , na sede da Compa­
nhia de Água e Esgoto do Amapá-CAESA, situada a Av, Emas­
tino Borges, 222, ~esta cidade de Macapá, reuniram-se us 
acionistas da empresa com a final idade de instalar a Déci­
ma Se:X ta Assembléia Geral Ordinária e Vigésima Terceira 
Assembléia Geral Extraordinária, convocaoa pelo edital pu­
bli_cado nas ediçÕes nºs 0072, 0073 e 0074, respectivamente 
de 19, ·20 e 21 de abril de 1989, do Diário Oficial d~ Esta 
do e nos Jornais Combate , de 22 de abr i l de 1989 e Amap~ 
Estado, de 15 de abril de ·i 989 , constando do referido edi­
tal a seguinte Ord~m do Dia : Assembléia Geral Ordinária 
a) Contas , ·DemonstraçDes Financeiras , Pareceres do Canse -
lho de Administração , Fiscal e da Auditoria Externa , Rela­
tório e Demais Atos da Diretoria_da Empresa, referentes ao 
exercÍ cio findo em 31 de dezembro de 1988; b) Aprovação da 
Correção Monetária do Capital; c) Aumen to do Capital. So­
ciai ; d) •Eleição dos Membros do Ç.onselho Fiscal; e) Outros 
Assuntos de I·· teres se da Sociedade. Assembléia Geral Extra 
ordinária - 5 :• Proposição de Modi f~ cação do Artigo 7º do 
Estatuto Soc~dl em consequência do aumento do Capital So­
cial. Comprovada a presença de acionistas, representando 
mais de dois terços de Capital Social da Empresa , foram 
iniciados os trab~lhos das Assembléias , presididas , de acoE: 
do com a l etra "h" do Artigo 31 , do Estatuto da Empresa 
pelo Sr . Dr. Amiltón Loba to Coutinho, Diretor Presiden te -­
da Companhia e Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia , que convocou a acionista Denia Maria Fortunato 
Bàrbosa , para secretariar os trabalhos , tendo na ocasião 
atribuÍdo a Presidência de honra das Assembléias ao acio­
nista Contro~ador "' Legal mente representado pelo Excelen -
tíssimo Sr. Dr. Pedro José de Souza, desi gnado"como repre­
sentante do Governo do Estado do Amapá, pelo Decreto (P )nº 
0727 de 28 de abril de 1989 . O Presidente cientificou aos 
acionistas que a convocação a que se refere o Artigo 133 
da Lei 6 .404/79 , foi divulgada no Diário Oficia l do Estado 
de nº 0070 de 14 de abril de 1989 , sendo o Relatório e as 
DemonstraçÕes Financeiras da empresa, referente ao exercí­
cio de 1988. Dando sequência aos trabalhos f~i posto em pau 
ta o Ítem "a" da Ordem do Dia; quando na ocasião o presi = 
dente propos que se dispensasse a leitura dos aludidos doeu-­
mantos do i tem "a" da Ordem do Dia , invocando o motivo dos 
mesmos terem sido publicados de acordo com a Lei , quando a 
Assembléia aprovou por voto unânime a proposta, passando­
se a discutir os documentos em questão , os quais,depois.de 
analisados, foram aceitos por votaç~o unânime. da Assembléia , 
Em seguida o presidente pÔs em pauta o i tem "b" da Ordem do 
Dia- Aprovação da CqrreçãD Monetári a do Capital, que· de 
acordo com o que estabelece o Decreto-Lei nº 1598 , de 25 de 
dezembro de 1967 , ao final do exercÍcio, o capital Social 
realizado desta empresa , sofreu a jevida Correção Monetá -
ria , cuj_o resultado foi o seguinte: Capital Social Realiz~ 
do NCz$ - 154. 924 , 82 (CENTO E CINQUENTA E QUATRO MIL , NDVs 
CENTOS E V~NTE E QUATRO CRUZADOS III DVOS E OITENTA E DOIS CE!:!_ 
TAVOS); Correção Monetária do Exercício Ncz$ - 1.264 .275 ,86 
(HUM MILHÃO, DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO MI L, DUZENTOS E 
SETENTA E CINCO CAUZAOOS NOVOS E OITENTA E SEIS CENTAVOS); 
Capital Corrigido NCz$ - 1 .419 .200 ,68 (HUM MILHÃO QUATRO­
CENTOS . E DEZENOVE MI L,. DUZENTOS CRUZADOS NOVOS E SESSENTA 
E O~TO CENTAVOS); quando na ocasião o presidente fês à seguinte 
proposta à Assembléia. A Diretoria propÕe seja o capital da Co_!!! 
panhia de Águà e-Esgoto do Amapá - CI'ESA, _aumentado de NCZ$-
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154. 924,82 (CENTO E CINQUENTA E QUATRO MIL , NOVECENTOS E 
VINTE E QUATRO CRUZADOS NOVOS E OITENTA E DOIS CENTAVOS ) 
para NCZ$ - 4 . 392 .134 , 61 (QUATRO MILH!JES , TREZENTOS E NOVE!:! 
TA E DOIS MIL, CENTO E TRINTA E QUATRO CRUZADOS 
NOVOS E SESSENTA E UM CENTAVOS) . A diferença proveniente do 
aumento proposto, NCZ$-4.237 .209,79 (QUATRO. MILHlJES , DUZE!:! 
TOS E TRINTA SETE MIL, DUZENTOS E NOVE CRUZADOS NOVOS E SE 
TENTA E NOVE CENTAVOS), está assim ~onstituÍdo : a) Corre : 
ção Monetária do Capital NCZ$-1.264. 275,85 (HUM MILHÃO, D~ 
l ENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL, DUZENTOS E SETENTA E CI NCO 
CRUZADOS NOVOS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) ; b) Crédito do 
Governo do Estado do Amapá NCZ$- 2 .972 . 933 ,93 (DOIS MILH!JES 
NOVECENTOS E SETENTA E DOIS MIL, NOVECENTOO E TRINTA E TR~S 
CRUZADOS NOVOS E NOVENTA E TR~S CENTAVOS) . ' Não havendo ob­
jeção da Assembléia , declaro aprovada a proposta de aumen­
to do Capital da Companhia de Agua e Esgoto do Amapá- CAfSA . 
Dando sequência foi posto em pauta o i tem "d" da Ordem do 
Dta - Eleição dos Membros do Conselho Fiscal , o acionista 
Controlador, indicou a Assembléia os nomes dos senhores 
José Paulo da Silva Ramos , brasileiro, casado, Contador 
portador da Carteira de Identidade nº 21.280-AP , CPF n2 
016,903.372-49, residente nesta cidade de Macapá, à Av . Ma 
ranhão, n2 294 , bairro do Pacoval e José Alencar Carnei~ 
de Freitas, brasileiro , casado, Engenheiro Agrônomo, sub­
secretário da AmazÔnia, portador da Carteira de Identidade 
nº 464 .097- SSP-DF, CPF 000 . 542 .593-04, residente na SQS -
316 , bloco 1, Apartamento n2 403 - BrasÍlia-DF, para mem­
bros efetivos e Maria de Lourdes Santos da Silva , brasile! 
ra , sol teira , Contadora, portadora da Carteira de Identida 
de nº 26.246-AP - (2ª Via) , CPF 055 ,407 .632-20 , resident; 
nesta cidade de Macapá- AP, à Rua Eliezer Levi , n2 549 ,bai_!: 
ro Julião Ramos e Hailton Xavier Lei tão , brasileiro , casa­
do, Administrador , residente na Alameda Calçoene , nº 06 
Conjunto Cabralzinho, portador da Carteira de Identidade 
2 . 308-AP, CPF 183.115. 557- 53, para membros suplentes . Na 
ocasião não havendo objeção da Assembléia , foi declarado 
eleitos os membros para comporem o Conselho Fiscal da Em­
presa , em seguida manifestaram-se os acionistas minoritá -
rios apresentando a seguinte proposta: NÓs acionistas ~lin~ 
ritários, de conformidade com o que estabelece o § Iº do 
Artigo 35 do Estatuto da Empresa, indicamos como nossos r~ 
presentantes no Conselho Fiscal da Empresa , os abaixo dis­
criminados : Membro~ Efetivo José Veríssimo Tavares, brasi­
leiro, Cont~dor , Auditor, portador da Carteira de Identid~ 
de nº 575 ,769-AP, CPF 024. 464.992-87 , residente e domici -
liado nesta cidade de Macapá- AP , à Av . Almirante Barroso , 
n2 1800 , bairro santa Rita e Maria Zel ita da Costa Farias , 
brasileira , solteira , Contadora , portadora da Carteira de 
Identi dade nº 78 .793-AP , CPF D59. 993.162-00, residente ne~ 
ta cidade de Macapá, à Rua Santa Catarina , n2 231 , bairro 
Santa Rita, para membro supl ente , que l evada a apreciação 
da Assembléia foi aprovada por voto unânime. Passando-se 
para o i tem "e" da Ordem do Dia - Outros Assuntos de Inte­
resse da Sociedade , quando a Diretoria da Empresa fez a se­
guinte proposta: a) A Diretoria propÕe a adaptação do Esta 
tuto Social da empresa no que couber , face a transformaçã; 
do Território a Estado ; Aprovação pela Assembléia Geral do 
Regulamento dos Serviços PÚblicos de Abastecimento de Agus. 
e coleta de Esgoto Sanitário do Estado do Amapá; c) Acres­
centar a alÍnea "1" - Cumprir o Regulamento Geral dos Ser­
viços de Abastecimento de Agua e Coleta de esgoto sanitá­
rio do EstRelo do Amapá . Não havendo manifestação por parte 
da As~embléia , foi declarada aprovada a proposta . Não ha­
vendo assunto pendente da Ordem do Dia da Assembl éia Geral 
Ordinária , deu-se inÍ cio aos trabalhos da Assembléia Geral 
Extraordinária , O Presidente· de acordo com o i tem "a" da 
·Ordem do Dia, info~u aos acionistas que com a aprovação 
do i tem "c" da Ordem do Dia da Assembléia Geral Ordinária, 
haver á a necessidade de que seja modificada a redação a~ 
Artigo 72 do Estatuto Social da empresa que diz o seguinte : 
CapÍtulo II - Do Capital e das AçÕes- Ar tigo 7º - O Capi­
tal Social da Companhia de Agua e Esgoto do Amapá-CAESA, é 
de NCZS-154.924 ,82 (CENTO E CINQUENTA E QUATRO MIL, NOVE­
CENTOS E VINTE E QUATRO CRUZADOS NOVOS E OITENTA E DOIS 
CENTAVOS) representado por 77. 021.689 (SETENTA E SETE MI­
LHÕES , VINTE E UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E NOVE ) açÕes 
ordinárias sem valor ndminal . A nova redação que s ubmetida 

a apreciação da Assembléia foi aprovada por votq unânime , 
está assim redigida: CapÍtulo II, Do Capital e Das Ações -
Ar tigo 7º - O Capital Social da Companhia de Água e Esgoto 
do Amapá-CAESA , é de NCZ$- 4 .392 .134,61 (QUATRO MILHÕES,TRE 
ZENTOS E NOVENTA E. DOIS MIL , CENTO E TRINTA E QUATRO CRUZA 
DOS NOVOS E SESSENTA E UM CENTAVOS), representado r, po; 
238.366. 307 (DUZENTOS E TRI NTA E OITO MILH!JES, TREZENTOS E 
SESSENTA E SEIS MIL E TREZENTOS E SETE ) açÕes ordinárias 
sem valor nominal . Encerrada a Ordem do Dia; referente à 
Assembléia Geral Extraordinária , o presidente determinou 
que t odos os documentos que originaram comprovaram ou jus­
ti ficaram a totalidade dos i tens constantes da Ordem do Dia 
das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, f.ossem 
de acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei 6 . 404/76 
numerados seguidamente e autcnti~ados pela mesa e arquiva­
nos no Companhia . Nada mais havendo a tratar, os t rabalhos 
foram suspensos pelo tempo necessário ao lançamento , em li 
vro apropriado desta Ata Única , constantes dos assunto~ 
t ratados na Décima Sexta Assembléia Geral Ordinária e Vigé­
sima Terceira Assembléia Geral Extraordinária . Posterior -
mente reabriu- se a seção para a leitura da Ata , que foi 
aprovada e assinada pelos membros da mesa , pelo acionista 
Controlador, pelos demais acionistas e por mim, Denia Wa­
ria .Fortunato Barbosa, Secretaria das Assembléias Gerais 
Ordinária e Extraordinária, Macapá, 28 de abril de 1989 • 
A presente cÓpia foi por mim fielmente transcrita no livro 
próprio de Ata de Assembléi as Gerais da Companhia de Águ~ 
e Esgoto do Amapá. 

PEDRO JOS~ DE SOUiA 
Representante do Acionista Con trol ador 

MUL TG\J U:IlATO COUTINHO 
Diretor- Presidente - CAESA 

DENI A MARIA FORTUNATO BARBOSA 
Secretária 

JUIJTA COMERCIAL T. F . DO AMAPÁ 

CERTIFICO O ARQUIVAMENTO DESTE 
DOCUMENTO SOB O NÚMERO JIBAIXO 

5 J U\J 89 001115 

JOS~ EDSON DOS SANTOS SARGES 
Sec . Geral Subst./JUCAP. 

.ASSOCIAÇÃO COMIJIIITÁAIA DE MORADORES DE TARTARUGALZINHO 

ASCOMTAA 

DISTRATO DE ESTATUTO 

CAPÍTULO I 

DA DENO~UNAÇÃO , SEDE, DURAÇÃO, FUNDO SOCIAL E FINS SOCIAIS 

Art. 1º - Sob a denominação da Associação Comunitária 
de lv'.oradores de Tartarugalzinho = ASCOMTAA , e terá sede c~n 
tral e domicilio à margem da Rodovia BR- 156 KM 235 S/Nº,n; 
Munic{pio de Tartarugalzinho, Estado do Amapá, por tempo 
indeterminado e terá o Foro jurÍdico a Comarca de Amapá e 
o fundo social será de arrecadação de mensalidades dos as­
sociados, bens móveis e imóveis adquiridos através de doa­
ções, e terá por finalidade cungregar os moradores de Tar­
tarugalzinho , em torno d~ seus objetivos comuns , promoven­
do-os social e economicamente, defendendo os interesses dos 
seus associados . 

Art~ 29 - A Associação será administrada por quatro 
( 4 ) membros e lei tos por maioria de votos dos associ ados que 
será composta de Presidente, Vice-Presidente, ·Tesourei ro e 
Secretário, e representarão a associação ativa e passiva ·­
mente judicial e extra- judicialmente . 

Art . 3º - O presente estat~to só poderá ser alterado 
por iniciativa da diretoria ou de .2/3 (dois terços} da As-· 
sembl éia Geral , ao qual cabe aprová-lo ou não por iniciat! 
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va de votos , . Brasflia-CF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complem!:mtar nº 24 , de 07 de janeiro·de 19i35, 

Art . 4º - A Associação so poderá ser extinta quando não resolvem celebrar o seguinte 
mais puder levar efeito sua finalidade social e por delibe 
ração de 2/3 (dois terços) dos associados em gozo de seu~ C O N V Ê N I O 
direitos sociais , 

PARÁGRAFO ÚNI CO - Em caso de extinção da Associação 
apÓs serem a~end~dos todos os encargos e responsabilidades 
assumidos, seus bens serão vendidos e a arrecadação será 
destinada aos associados que participarem a té o Último dia 
de sua existência, na proporção da admissão de cada asso -
ciado. 

Art . 5º - Os membros da diretoria respondem solidaria­
mente por todos os atos e obrigações sociais da associação . 

Art. 52 - O presente estatuto entrará em vigor na dat~ 
de sua aprovaçao . 

Tartarugalzinho- AP ., 12 de março de 1989 . 

Arlete Lima Nascimento 

Cláudete Maria Ferreira Morais 

Rosemeire Morais Barreto 

Luiza Quaresma Dias 

Rose Mary Castillo Gomes 

Maria do Carmo de Lima 

Oelzui te Ramos 

Presidente 

- Vice-Presidente 

- Tesoureira 

- Secretária 

- Membro Conselho 
Fiscal 

- Merrt:Jro Conselho 
Fiscal 

- Membro Conselho 
Fiscal 

CONVÊNIO I C MS 13/89 

Dá nova redação ao § 2º da Cláusllla primeira do Convênio 
I C M 07/89, de 27 .02. 89. 

O Mir.istro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finarças dos Estados e do Distrito Federal , na 5Lla . Reunião 
Ordinária do Conselho de Politica Fazendária, realizada em 
BrasÍlia-DF , no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
dispo sto no§ 32 do art . 3º do Convênio ICM 66/88 , de 14 
de dezembro de 1988; no § 8º do art . 34 do Ato das Oisposi 
çÕes TransitÓrias da Constituição Federal e na Lei Comple: 
mentar n2 24 , de 07 de janei ro de 1975 , resolvem celebrar 
o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Passa a vigorar com a seguinte re­
dação o § 2º da Cláusula primei ra do Convênio I C M 07/89: 

"_§_2 2 - Relativamente aos Estados de Goiás, Mato Grosso 
Mato Grosso do Sul e Tocantins , a redução na base de cálcu 
lo dos produtos classificados nos cÓdigos: 0?01; Q202; 
0206.10; 0206 .2 e 0210.20 da NBM/SH ; será de 7 , 'XP/o." 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data 
da publicação de sua ratificação nacipnal, r etroagindo seus 
efeitos a lº de março de 1989 . 

BraSÍlia-OF , 28 de março de 1989. 

CONV ÊNIO ICMS 14/89 

Autoriza os Estados ·que menciona a concederem isenção do 
I C MS às saidas de energia e l étrica fornecida por sistema 
gerador constituído de usina termoelétrica . 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finarças dos Estados e do Distrito Federal, na5Lla. Reunião 
Ordinária do Conseaho de Polfti ca Fazendária, realizada em 

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amapá, Amazo­
nas, RondÔnia e Roraima autorizados a conceder isen~ão do 
ICMS relativamente as saidas do energia elétrica fornec~ 
da por sistema gerador constituído de usina termoelétrica . 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data 
da publicação de sua ratificação nacional , produzindo ef~i 
tos no periodo de lº de março a 30 de a~ril de 1989. 

Brasflia- DF , 28 de março de 1989 . 

CONVÊNIO I C MS 15/89 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a permitirem 
as empresas produtoras de discos fonográficos e de outros 
materiais de gravação de som, deduzir' do IC MS devid~, o.s 
valores dos direitos autorais. 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a . i'leunião 
Ordinária do Conselho de Polftica Fazendária, realizada em 
Brasf lia- DF, no di~ 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar nº 24 , de 07 de janeiro de 
1975, re~olvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusuh primeira - Ficam os Estados e o CF -Jutorizados 
a permitir ~ue as empresas produtoras de discos fonográfi­
cos e de outros materiais de gravação de som deduzam , do 
montante do Imposto sobre operaçÕes Relativas à Circulação 
de W8rcador ias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - I: M 5 , o 
valor dos direitos autorais , artÍsticos e conexos, compro­
vadamente pagos pela empresa , no mesmo período, aos autores 
e artÍstas, nacionais ou domiciliados no pais, assim como 
seus herdei ros e sucessores, mesmo através de'el')tidades que 
os representém. 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor néi da ta 
da publicação de sua rati f icação nacional, produzindo efei 
tos de 1º a 30 de abril de 1989 . 

Brasflia- DF , 28 do março de 1989 

CONVÊNIO I C MS 16/89 

Autoriza os Estados e o O F a concederem isenção 
ICMS. 

do 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a . "leuni:io 
Ordinária do Conselho de Polf~ica Fazendária , realizada em 
Brasilia- DF , no dia 28 de março de 1989, tendo em vis ta o 
di sposto na Lei Complementar n2 24 , de 07 do j aneiro de 
1975 , resolvem . celebrar o seguinte 

C ONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o O F autoriza­
dos a isentar do imposto sobre operaçÕes Relati vas à :ire~ 
l ação de Mercadorias e sobre PrestaçÕes de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- I C MS a entrada de equipamentos gráficos importados do 
exterior , destinados à impressão de livros , jornais e p~r~ 
ódicos vi nculados a projetos aprovados, até 31 de março de 
1989 , pela Secretaria Especi al de Desenvolvimento Indus:: ria_~, 

Cl áusul a segunda - Este Convênio ent ra em vigor na data 
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da publicaç~o de sua ratificaç~o nacional. 

Btasilia-DF, 28 de março de 1989. 

CONVÊNIO ICMS 17/89 

I 
Autoriza os Estados e o Distrito Federal a reduzir a 

base de cálculo do ICMS incidentes nas sai das internas 
I 

de cerveja, chope e aguardente . 

I 
O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 

Finanças dos Estados e do Distrito Federal , na 54a . Reuni~o 
Ordinária do Co~selho de Politica Fazendária, realizada em 
Brasilia;DF, no di a 28 de março de 1989, tendo ·em vista o 
disposto na Lei 'complementar riº' 24, de 07 de janeiro ~e 

r .. 
1975, resolvem cel ebrar o seguinte 

~ I 
C O N V E N 1I D 

Cláusul a primeira - Ficam os Estados e o Distrito Fede 
ral autorizados 1a reduzir a base de cálculo do imposto nas 
saidas internas rde cerveja, chope e aguardente, de tal for 
ma que a incidência do ICMS resulte na aplicaç~o da 
alíquota de 17~ ! 

Cláusula se~unda - Este Convênio entra em vigor na data 
da publicaç~o de sua ratificaç~o nacional, produzindo efe~ 
tos de 1º de abril a 31 de dezembro de 1989. 

I 
Brasilia- DF , 28 de março de 1989 
I 

CONVÊNIO I C MS 18/89 

Excl ui das disposiçÕes do Convêni o I C M 33/77 , de 
06 . 77, as embarraçÕes que especifica. 

30 . 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Di strito Federal, na 54a . Reunião 
Ordinária do Conselho de Politica Fazendária, realizada em 
Brasilia-OF , no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 
1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cl áusula primeira - Ficam excluídas das disposiças do 
Convênio I C M 33/77 as embarcaçÕes cl assificadas sob a po­
sição 8905.10 .0000 da N8M-Nomenclatura Brasileira de Merca 
darias. 

Cláusul a segunda - Este Convênio entra em vigor na data 
· da publicação de sua rati ficação nacional. 

Br asilia- DF, 28 de março de "1989. 

CONVÊNIO I C MS 19/89 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do 
ICMS o fornebmento de energia elétrica nos casos que es 
pacifica . 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal , na 54a. Reuni~o 

. I . 

Ordinária do Conselho de PolÍtica Fazendária, r ealizada em 
BrasÍlia- DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na L~i Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 
1975, resolvem celebrar o seguinte 

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Fede 
ral putorizados a isentar , até 31 de' dezembro de 1989, do 
Imposto sobre OperaçÕes Relativas à Circulação de Mercado­
rias e sobre Pr estaçÕes de Serviços de Transporte Interes­
tadual e Intef,municipal e de Comunicaç~o-I C MS , o forneci-

menta de energia elétrica para o consumo em imÓveis rurais 
exclui dos aqueles destinados a recreaç~o e l azer, até faixa 
de consumo definida na legislaç~o estadua l. 

Cláusula seguRda - Este Convênio entra em vigor na data 
da publicação de sua ratificação nacional, retroagindo seus 
efeitos a lº de abril de 1989. 

BrasÜia- OF , 28 de março de 1989. 

CONVÊNIO ICMS 20/89 

Ficam os Estados que menciona autorizados a isentar do 
I C MS o fornecimento de energia elétrica nos casos que e~ 
pacifica. 

O Mi nistro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a. Reunião 
Ordinária do Conselho de PolÍtica Fazendária, ~alizada em 
BrasÍlia-OF , no dia 28 de março .de 1989, tendo em vi sta o 
disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeir o de 
1975, resolvem celebr ar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula pri meira ~ F~m os Estados autorizados a 
isentar, até 31 de dezembro de 1989, o Imposto sobre Oper~ 
çÕes Relati vas a Circulação de Mercador ias e sobre Presta­
çÕes de Serviços de Transporte Interest~dual e Intermunici 
pal e de Comunicação-ICMS o fornecimento para consumo resi 
dencial, de energia elétrica: 

I - Até a faixa de consumo definida ·na legislação esta 
dual, desde que nao ultrapasse a 50. (~inquenta) quilowatts 
hora mensais . 

II - até a faixa de consumo definida na legislação esta 
dual, desde que não ultrapasse a 100 [cem) quilowatts/hor; 
mensais, quando gerada por.fonte termoelétrica em sistema 
isolado . 

Cláusula segunda - As disposiçÕes deste Convênio apli­
cam-se, também, às Unidades da Federaç~o que n~o tivera~ 
i mplementado o I C MS a partir de 1º de março de 1989. 

Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na 
data da publicação de sua ratificaç~o nacional , retroa,gindo 
seus efeitos a 12 de abr il de 1989 . 

BrasÍlia- DF , 28 de março de 1989. 

CONVÊNIO I C MS 21/89 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção do ICMS nas prestaçÕes de serviços que esp~ci f i ca 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do DistrÜo Federal, na 54<} . Reunião 
Ordinár ia do Conselho de PolÍtica Fazendária, realizada em 
BrasÍlia- DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar nº 24 de 07 de janeiro de 
1975, r esolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam os Estados· e o Distrito Fede 
ral autorizados a conceder, at~ 31 de dezembro 
isenção do I C M~S na prestação de serviços de 
nas modalidades de tel evisão e de radiodifusão 

de 19$9 , 
comunicação 
sonora, 

Par~grafo Único - O beneficio do que trata este Convê­
nio fica condicionado à divulgaç~o pela empresa dB i:el~vi­
sao e de rad~odifusão sonora.de matéria aprovada pelo Con~ 
se lho de Pol fÚca Fazendária relativa ao 1 C MS , par~ in.:.. 
formar e conscient izar a população , vi sando o combate à 
sonegação desse imposto, sem Ônus para o erário. 
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cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data 
da publicação de sua ratificação nacional, retroagindo seus 
efeitos a 1º de abri l de 1989 . 

Brasilia-DF , 28 de março de 1989 . 

CONVÊNIO I C MS 22/89 

Autoriza os Estados e o O F a permitir a adoção de cri 
tério a l ternativo para o estorno do crédito da matéria-pr~ 
ma utilizada na obtenção do café solÚvel exportado. 

O Ministre da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a. Reunião 
Ordinária do Conselho de Politica Fazendária, realizada em 
Brasilia- DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de· 
1975 , resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o DF autorizados 
a permitir que, no periodo de 1º de março a 30 de abril de 
1989, o estorno dos créditos nas exportaçÕes de café solÚ­
vel , em substituição ao percentual de ~~ sobre o valor de 
registro da exportação, corresponda ao valor integral do 
I C M ou do I C M S que incidiu na aquisição da matéria-~r~ 
ma utilizada na ob tenção do produto exportado . 

Parágrafo Único - Para adoção da faculdade . . prevista 
nesta cláusula adotar- se- .i como base t v~lar das Últimas 
entradas das quantidades do café necess.irio a obtenção cos 
produtos exportados. 

Cláusula segunda - Acordam os signa~ários em estabele­
cer para as exportaçÕes de extrato de café o mesmo trata­
mento previsto para as exportaçÕes de café solÚvel , 

Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na 
data da publicação de sua ratificação nacional . 

Brasilia-DF, 28 de março de 1989 . 

CONV~NIO I C M S 23/89 

Autoriza os Estados a reduzir a base de cálculo do 
ICMS na exportação dos produtos semi - elaborados que men­
ciona . 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na·541l. . Reunião 
Ordinária do Conselho de Politica Fazendária, realizada em 
Brasilia-DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complememtar nº 24, de 07 de janeiro de 
1975 , resolvem celebrar o segui nte 

C ONVÊ NI O 

Cláusula primeira - Autoriza os Estados do Acre , Amaz~ 
nas , Amap.i, ~to Grosso,. Pará e RondÔnia a reduzir a base 
de cálculo dos produtos abaixo discriminados , constantes ja 
Lista I , anexa ao Convênió I C M 07/89 , de 27 de fevereiro 
de 1989, nos segui~tes percentuais : 

I - Os classificados na posiçao NBM 2606 : 6~~ 

II - Os classificados nas posiçÕes NBM 4407 à 4409: 2~~ 

III - Os classificados na posição NBM 080120: 2~~ 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data 
da publicação de sua ratificação nacional , produzindo efe~ 
tos a partir de 1º de março de 1989 . 

Brasil ia- DF, 28 de março de 1989. 

CONVÊNIO I C MS 24/89 

Isenta do I c; MS as operaçoes de entrada de mercadoria 
importadas para a industrialização de componentes e deriva 
dos de sangue , nos casos que especifi ca . 

O Mini stro da Fazenda e os Secretários de Fazenda .ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a . . Reunião 
Ordinária do Conselho de Pol{tic~ Fazendária, realizada em 
Brasilia- DF , no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar nº 24 , de 07 de janeiro de 
1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam i sentas do I C MS , até 30 de 
abril de 1989 , as operaçÕes de entrada de me r cadorias im­
portadas do exterior a serem utilizadas no processo de fr~ 
cionamento e industrialização de componentes e derivados 
do sangue ou na sua embalagem , acondicionamento ou recendi 
cionamento , des_de que realizadas por Órgãos e entidades d; 
hematologia e hemoterapia dos governos federal, estadual 
ou municipal sem fins lucr ativos. 

Parágrafo Único - ·o disposto nesta Cláusula somente se 
aplica na hipÓtese oe a importação ser _ efetuada com~ ise~ 
çao ou aliquota zero do imposto de importação. 

Cláusul a segunda - Este Convêf'lio entra em vigor na data 
da publicação de sua_ rat ificação nacional, produzindo efei 
tos a partir de 1º de março de 198~ . 

Brasilia- DF , 28 de março de 1989. 

1 9 8 9 

ANO BRASILEIRO DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO, 

USE O CINTO - PROTEJA 

A SUA VIDA 
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, NESTLE~:No Õ~/ SANTOS VALENTE 
' - Secretario dJ Administração 

EDITAL NQ{{'1~J. /89- DP/SEAD . 

O &OVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, através do Departament o de 
--

Pessoal da Secretari~~i:Jii·~ Administre;ção, usando de s uas atribuiçÕes legais , comunica 

aos candidatos inscritos ao Concurso PÚbli co instituído pelo Edital nQ 001/89- DP/ 

SEAD, puplica~., po Diário Of i cial nQ 0087 de ll de maio de 1989, deste Estado que 
;.· . · :. . 

:;;,: . ~ as pro\tt:i~_serao; realizadas dia , hora e locais abaixo indicados . 

l - DIA: 

2 - HORA : 

3 - LOCAIS : 

25/06/89 

I NÍCIO : 18 :30 

Tt:RMINO: 21: 30 

3.1 . ESCOLA COMERCIAL PROFQ, GABRIEL DE ALMEIDA CAFt: 
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1. 2. INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CATEG . FUNCIONAL !~êS~!~~~ SALA 
================ ----

AUDITOR 000001 - 000034 01 

ENFERMEIRO 000001 - 000018 02 

ODONTÓLOGO 000001 - 000012 02 

MÉDICO 000001 - 000016 03 

PSICÓLOGO 000001 - 000015 03 

ASSISTENTE SOCIAL 000001 - 0000281 04 

ADMI NISTRADOR 000001 - 000027 05 

ADMI NI STRADOR 000028 - 000054 06 

TÉC . EM COMUM . SOCIAL 000001 - 000006 07 

TÉC .EM ASS . CLL TURAIS 000001 - 000005 07 

NUTRICI ONISTA 000001 - 000007 07 

F ARMAC~UTICO 000001 - 000011 07 

3 .3 . ESCOLA DE 1 Q GRAU PRINCESA IZABEL 

CATEGORIA -F UNCIONAL !~êS~!~~~ SALA 
=================== ----

AGENTE DE COMUM . SOCIAL 000001 - 000030 01 

" " " 000031 000060 02 

" " " 000061 000090 03 

" " " 000091 - 000120 04 

" " " 000121 0001:50 05 

IJ " 11 000151 000180 06 

3 . 4 . COLÉGIO AMAPAENSE 

CATEGORIA FUNCIONAL !~êS~!~~~ SALA 
== ================= ----

AGENTE DE COMUM. SOCIAL 000181 - 000210 Ol 

" " " 000211 000240 02 

" " 11 000241 - 000270 03 

11 11 " 000271 000300 04 

11 11 " 000301 000330 05 

000331 - 000360 06 
11 " 11 

000361 - 000390 07 
" 11 " 
11 11 11 000391 - . 000420 08 

11 " " 000421 000450 - 09 

" " " 000451 000480 l O -

" " " 000481 - 000510 ll 
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l i li 11 000511 - 000540 12 
,. 

11 11 " 000541 - 000570 13 

11 11 11 000571 - 000600 14 

11 11 11 000601 - 000630 15 

11 " 11 000631 - 000660 16 

11 11 11 000661 - 000690 17 

11 11 11 000691 000720 18 

11 11 11 000721 - 000750 19 

3 . 5 . ESCOLA I NTEGRADA DE MACAPÁ 

CATEGORIA FUNCIONAL ~~êS~~~~~ SALA 
=================== ----

AGENTE DE COMUM . SOCI AL D00751 - D00780 01 

11 11 11 000781 - 000810 02 

ll 11 11 000811 - 000840 03 

11 l1 11 000841 - 000870 04 

11 11 11 000871 - 000900 05 

" 11 11 000901 - 000930 06 

11 11 " 000931 000960 07 

11 11 11 000961 000990 08 

" " " 000991 - 001020 09 

" " " 001021 - 001050 10 

11 11 11 001051 - . 001080 11 

" " " 001081 - 001110 12 

" 11 " 001111 - 001140 13 

11 11 " 001141 001170 14 

11 " 11 OD1171 - 001200 15 

11 11 
11 001201 - 001230 16 

3 .6 . ESCOLA DE l9 GRAU BARÃO DO RIO BRANCO 

CATEGORI A FUNCIONAL INSCRIÇÃO 
=================== ========= SALA 

----

AGENTE DE COMUM . SOCIAL 001231 - 001260 01 

11 11 11 001261 001290 02 

11 11 " 001291 001320 03 
11 " 11 001321 - 001350 04 

11 " 11 001351 - 001380 05 
,.. . . 

11 11 11 0.01381 001410 06 -

11 " " 001411 - 001440 07 ·-'·( 

11 11 11 001441 - 001470 08 ·• 

" 11 " 001471 001500 09 

.. -.· ,. 



Macapá, 13~66-89 DIÁRIO OFICIAl Pág. 12 

11 11 11 001501 001530 lO 
li 11 li 001531 001560 ll 

11 11 " 001561 001590 12 

11 11 " 001591 001620 13 

" 11 11 001621 001650 14 

11 11 11 001651 001680 15 

3.7 . ESCOLA DE lQ GRAU AZEVEDO COSTA 

CATEGORIA FUNCIONAL E~~~~E~~~ SALA 
============== ===== - ---

AGENTE DE COMUM. SOCIAL 001681 - 001710 Ol 

li 11 11 001711 001740 02 

11 11 11 001741 001770 03 

11 11 11 001771 001800 04 

11 11 11 001801 001830 05 

11 11 11 001831 001860 06 

11 11 11 001861 001890 07 

11 11 11 001891 001920 08 

11 11 11 001921 001950 09 

11 11 11 001951 001980 lO 

11 11 11 001981 - 002007 ll 

3 ,8. ESCOLA DE lº GRAU GUA NABARA 

CATEGORIA FUNCIONAL E~~S~E~~~ SALA =================== 

TELEFOf~IST A 000001 - 000030 Ol 

11 000031 000060 02 

11 000061 000090 03 

11 000091 000120 04 

11 000121 000150 05 

11 000151 000180 06 

11 000181 000210 07 

11 000211 000240 08 

11 000241 0002'70 09 

11 000271 000300 lO 

3 o 
.~. ESCO LA DE H GRAU O. ARISTIDES PIRÓVANO 

CATEGORI A FUNCI ONAL E~~S~E~~~ SALA 
~================== - - --

TELEFONISTA 000301 - 000]30 01 

11 000331 - 000360 02 

11 000361 - 000390 03 
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" 000391 - 000420 04 

11 000421 - 000450 05 

" 000451 - 000480 06 

11 000481 - 000510 07 

" 000511 - 000540 08 

11 000541 - 000570 09 

" 000571 - 000600 10 

11 000601 - 000630 11 

3 .10. ESCOLA DE lQ GRAU SANTINA RIOLI 

TELEFONISTA 000631 - 000660 01 

11 000661 - 000690 02 

11 000691 000720 03 

11 000721 - 000750 04 

11 000751 - 000780 05 

11 000781 - 000810 06 

11 000811 - 000840 07 

11 000841 000870 08 

" 000871 000900 09 

" 000901 000930 10 

11 000931 000960 11 

11 000961 000990 12 

11 000991 001020 13 

11 001021 001050 14 
,. 

" 001051 - 001080 15 i)\ ... 

3 . 11 . ESCOLA DE 19 GRAU ALEXANDRE VAZ TAVARES 

CATEGORIA FUNCIONAL I NSCRIÇÃO SALA 
=================== ========= ----

TELEFONISTA D01081 001110 01 

11 001111 001140 02 -
11 001141 - 001170 03 

" 001171 001200 04 -

" 00120! 001230 05 -
11 001231 001260 06 -
11 001261 001290 07 -
11 001291 001320 08 -
11 001321 001350 os -
11 001351 001380 10· -

(: 

11 001381 001410 11 -

.;;• ... 
. -
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" 001411 - 001440 12 

11 001441 - 001470 l3 

11 001471 - 001500 14-

11 001501 - 001530 15 

11 001531 - 00l5E.O 16 

3 .12 . ESCOLA DE 1Q GRAU PADRE D,~RIO 

CATEGORIA FUNCIONAL E~~~~E~~g SAL:'\ 
====~============== ----

TELEFONISTA 001561 - 001590 01 

" 001591 - 001620 02 

" 001621 - 001650 0.3 
11 001651 001680 04 -
!I 

001681 001710 05 -
!I 

001711 - 001740 06 

!I 
001741 - 001770 07 

" 001771 001800 08 -
11 001801 001830 09 -
!I 

001831 - 001860 lO 
11 001861 00189[: ll -

" 001891 001920 12 -

" 001921 001951 13 -

4. Os candidatos dever8o comparecer nos locais de prova 30 

(trinta) minutos antes do horário determinado, munidos de Cart8o de Inscriç8o, 

Carteira de Identidade e Caneta Esferográfica tinta azul ou preta . 

-.:"· 

DEPARTAMENTO DE de junho de 1989 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Diretor ~o DF/SEAD. 

(RepÚblicado por haver saido com incorreçÕes) 


	

